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A tendéncia é de se admitir a competéncia subsidiaria do CNJ

A chamada crise do Judiciario é, em realidade, uma discussado sobre os limites das competéncias
outorgadas ao Conselho Nacional de Justica

Criado pela Emenda Constititucional 45 e inserido no artigo 103-B da Constitui¢éo Federal, o texto néo
oferece duvidas interpretativas quanto a competéncia do CNJ para fiscalizar a observancia do artigo 37
da Constituicéo, inclusive apreciar, de oficio ou mediante provocacéo, alegalidade dos atos
administrativos praticados por membros ou 0rgaos do Judiciario, podendo desconstitui-los, revé-los ou
fixar prazo para que se adotem as providéncias necessarias ap cumprimento dalei, sem prejuizo da
competéncia do Tribunal de Contas.

Contudo, o que vem despertando polémica € o que diz respeito aos limites da competéncia correicional
do CNJ, inclusive dando ensgjo aduas liminares perante o STF: a primeira determina que o CNJ sb pode
julgar processos disciplinares ja avaliados no ambito dos Tribunais Estaduais, TRFs e TRTs. A segunda
determina que o0 CNJ pare ainvestigacao de magistrados para esclarecer se houve quebra do sigilo na
obtencéo de dados financeiros dos investigados. Ambas as decisdes decorrem de agdes interpostas por
associacdes de magistrados.

A definicdo dos limites da competéncia correicional sera definida pelo STF, em virtude da judicializacéo
do debate. A tendéncia até agora definida é admitir competéncia do CNJ como subsidiéria a atuacdo dos
tribunais quanto ao julgamento de processos administrativo- disciplinares.

Esta concluséo extrai-se da deciséo do ministro Marco Aurélio que deferiu, em parte, pedido de liminar
em Acéao Direta de Inconstitucionalidade g uizada pela Associacéo dos Magistrados Brasileiros contra a
Resolucéo 135, do CNJ, que uniformiza normas relativas ao procedimento administrativo disciplinar
aplicavel aos magistrados.

Na decisdo, o relator da ADI 4368 assinalou que “o tratamento reservado ao Poder Judiciério pela
Constituicdo ndo autoriza o CNJ a suprimir aindependéncia dos tribunais, transformando-0s em meros
orgéaos autébmatos, desprovidos de autocontrole”. Segundo o ministro Marco Aurélio, a ADI ndo tratada
intervencdo do CNJ em processo disciplinar especifico, mas do poder parainstituir normas relativas a
todos os processos disciplinares, o que desrespeita a autonomia dos tribunais e viola areserva de lei
complementar.

Igualmente, o ministro Marco Aurélio salientou gue o CNJ ndo pode, mediante resolucao, criar deveres,
direitos e sangdes administrativas nem alterar as regras previstas na Lei Orgéanicada Magistratura. A
decisdo monocrética devera ser referendada pelo Plenério no inicio do Ano Judiciario de 2012.
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